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RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Marllon Nóbrega de Souza
ADVOGADO: Hálem Roberto Alves de Souza
APELADA: Justiça Pública

 
APELAÇÃO CRIMINAL. DOS CRIMES CONTRA
A  VIDA.  JÚRI.  HOMICÍDIO  DUPLAMENTE
QUALIFICADO.  MOTIVO  FÚTIL  E  MEDIANTE
RECURSO QUE TORNE IMPOSSÍVEL A DEFESA
DO  OFENDIDO.  ACUSADO  SUBMETIDO  A
JULGAMENTO  PELO  JÚRI  POPULAR.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  APELO
GENÉRICO.  CONHECIMENTO  DO  RECURSO.
DELIMITAÇÃO DA ANÁLISE  APELATÓRIA AO
CONTEÚDO  DAS  RAZÕES  RECURSAIS,  COM
BASE NAS POSSÍVEIS ALÍNEAS VIOLADAS DO
INCISO III DO ART. 593 DO CPP. DO ERRO OU
INJUSTIÇA  NO  TOCANTE  À  APLICAÇÃO  DA
PENA.  ANÁLISE  GENÉRICA  DE  ALGUMAS
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.  REVISÃO  DA
PENA-BASE.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  PARA  APLICAÇÃO  DO
REDUTOR MÍNIMO EM FACE DA TENTATIVA.
INCONSISTÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO
EXISTENTE  E  VÁLIDA.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO.

1. Ainda que, contra a decisão soberana do Tribunal do
Júri, seja interposta apelação genérica, sem fazer alusão
as alíneas do art. 593 do CPP, seu processamento deve
ser admitido, posto que, embora tal manifestação seja
contrária ao recomendado pela técnica processual, não
pode, todavia, ser vista como empecilho a sobrepor o
inconformismo recursal  ensejador do amplo acesso à
justiça,  devendo,  em  contrapartida,  sua  análise  ficar
delimitada  ao  conteúdo  das  razões  recursais,  cuja
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tradução limitar-se-á às possíveis alíneas que se tem
por violadas do mencionado dispositivo legal.

2. Havendo equívoco por parte do Juízo Sentenciante
quando  da  análise  de  algumas  das  circunstâncias
judiciais elencadas no art. 59 do Código Penal, se faz
necessário proceder a uma revisão da pena imposta.

3.  Diante  da  existência  de  várias  circunstâncias
judiciais desfavoráveis,  a fixação da pena-base deve
ser  estabelecida  acima  do  mínimo  legal,  pois  há
necessidade de certa exacerbação para que o quantum
reste  compatível  à  ponderação  na  primeira  fase
dosimétrica.

4.  É  válido  utilizar  o  resultado  da  análise  das
circunstâncias  judiciais,  previstas  no  art.  59 do CP,
como parâmetro para definir o montante de redução
relativa à tentativa, de acordo com o previsto no art.
14, II, parágrafo único, do Código Penal.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao apelo, nos termos
do voto do Relator.

RELATÓRIO

Perante a 1ª Vara da Comarca de Patos/PB, Marllon Nóbrega de Souza
foi denunciado como incurso nas sanções do art. 121, § 2º, incisos II e IV, c/c art. 14, II,
CP, pelos fatos a seguir narrados:

Narra a inicial acusatória que, em 09 de dezembro de 2012, nas
proximidades da rodoviária municipal de Patos, acusado e vítima discutiram e foram
separados por populares, tendo a vítima ido embora do local, mas caiu da motocicleta que
conduzia próximo ao hospital regional.

O acusado se dirigiu ao local aonde a vítima sofrera o acidente e
agrediu-a  com golpes  de  capacete  em sua  cabeça,  causando-lhes  graves  ferimentos,
quando esta ficou desacordada e foi socorrida pelo SAMU. 
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            O réu ainda tentou adentrar no hospital, mas foi impedido, e teria
comentado com uma testemunha que, se tivesse conseguido entrar, teria matado a vítima.

Recebimento da denúncia em 13 de março de 2013, fls. 216.

Após  regular  instrução,  foram  ofertadas  alegações  finais  pelo
Ministério Público (fls. 413/420) e pela defesa do denunciado (fls. 432/437).

O MM. Juiz pronunciou Marllon Nóbrega de Souza por mácula
aos artigos 121, §2º, II e IV c/c art. 14, II, ambos do Código Penal.

Inconformado, o acusado recorreu (fls. 452), aduzindo, em suas
razões, que a ocorrência narrada na denúncia tratou-se de uma briga de amigos que
culminou com sequelas físicas na vítima, mas que não houve intenção do agente em
praticar um homicídio, fls. 458/461. Pugnou, ao final, pela desclassificação para lesão
corporal leve.

Contrarrazões  ministeriais  aduzindo  pelo  improvimento  do
recurso, mantendo-se o decisum na íntegra (fls. 462/466).

Na fase do juízo de retratação, o MM. Juiz singular manteve os
termos da sentença de pronúncia, fls. 467.

Instada a se manifestar,  a  Procuradoria  de  Justiça,  em parecer,
opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 476/479).

Em  sessão  realizada  no  dia  18/06/2015,  a  douta  Câmara
Criminal  deste  Egrégio  Tribunal  de  Justiça,  à  unanimidade,  negou provimento  ao
recurso (fls. 482).

Trânsito em julgado da decisão (fls. 488).

Intimados para os fins do art. 422 do CPP, as partes fizeram os
requerimentos acostados às fls. 496-497 e 499.

Às  fls.  500-502  dos  autos,  consta  relatório  determinando  a
inclusão do feito em pauta de julgamento.

O  acusado  Marllon  Nóbrega  de  Souza  foi  submetido  a
julgamento  pelo  Sinédrio  Popular  no  dia  29/02/2016,  ocasião  em  que  foi  julgada
procedente a pronúncia, sendo o mesmo condenado nos termos do art. 121, § 2º, II e IV,
c/c o art. 14, II, do CP (fls. 545-551), tendo a magistrada aplicado a reprimenda da
seguinte maneira:

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0007805-19.2012.815.0251                                                 CMBF - Relator



                  Poder Judiciário
                 Tribunal de Justiça da Paraíba
                 Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 18
(dezoito) anos de reclusão. Considerando os termos do art. 14, II, do CP, diminuiu a
pena  base  em  1/3,  que  diante  da  ausência  de  outras  causas  modificativas  tornou
definitiva em 12 (doze) anos de reclusão, em regime inicialmente fechado.

Ata de julgamento às fls. 552-555.

Inconformado, o apenado recorreu (fls. 558), alegando, em suas
razões  recursais  (fls.  563-573),  erro  ou  injustiça  no  tocante  a  aplicação  da  pena,
pleiteando, por essa razão, a reforma da sentença no tocante à dosimetria, aplicando a
pena base no mínimo legal e revisando a fração de redução referente à tentativa, vez que
foi fixada no patamar mínimo de redução sem que houvesse fundamentação para tanto.

Contrarrazões  ministeriais  às  fls.  592-604,  opinando,
preliminarmente, pelo não conhecimento do recurso por falta de indicação das alíneas
do art. 593 do CPP, na petição de interposição. No mérito, pediu pelo desprovimento
do recurso.

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em
Parecer, opinou pelo não conhecimento do apelo e, no mérito, pelo desprovimento
(fls. 622-626).

VOTO

1. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

O recurso é tempestivo e adequado, além de não depender de
preparo, por se tratar de ação penal pública (incondicionada), a teor da Súmula n° 24
deste E. TJ/PB, razão por que conhecido do apelo.

Demais disso, apesar de a parte recorrente ter se insurgido de
forma genérica  (fls.  558),  deixando de mencionar  as  alíneas  do art.  593 do CPP,
admito o processamento da presente apelação.

Isso  porque,  embora  tal  atitude  da  defesa  seja  contrária  ao
recomendado pela técnica processual, que exige, quando há ataque à soberana decisão
do Tribunal de Júri, a menção de qual das alíneas daquela dicção legal se pretende
recorrer, não pode, todavia, ser vista como empecilho a sobrepor o inconformismo
recursal  ensejador  do  amplo  acesso  à  justiça.  Em  contrapartida,  sua  análise  fica
delimitada  ao  extraído  do  conteúdo  das  razões  recursais,  traduzindo-o,  pois,  na
possível alínea, que se tem por violada, do inciso III do art. 593 do CPP, sendo esse o
entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça.
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Sobre o assunto, eis a posição do E. STJ:

HABEAS  CORPUS.   HOMICÍDIO  SIMPLES.
IMPUGNAÇÃO.  JULGAMENTO  PROFERIDO
PELO TRIBUNAL DO JÚRI.  DEVOLUTIVIDADE
RESTRITA.  SÚMULA  N.  713  DO  STF.
INDICAÇÃO  DA  ALÍNEA  EQUIVOCADA  NO
TERMO.  DELIMITAÇÃO  NAS  RAZÕES
RECURSAIS.  MERA  IRREGULARIDADE.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 1.  A teor
da  Súmula  n.  713  do  Supremo Tribunal  Federal,  o
efeito devolutivo da apelação contra decisões do Júri é
adstrito  aos  fundamentos  nela  empregados,  motivo
pelo  qual  a  Corte  estadual,  ao  apreciar  a  apelação
criminal oriunda do Tribunal do Júri,  está vinculada
aos limites de sua interposição fixados, ab initio, pelo
termo ou pela  petição de recurso.  2.  A ausência de
indicação ou mesmo a sinalização errônea de uma das
alíneas do referido artigo,  no termo ou na petição de
recurso,  acarreta  mera  irregularidade  se,  nas  razões
recursais, a parte apresenta fundamentos para o apelo
e  os  delimita  em  seu  pedido,  como  ocorreu  na
hipótese dos autos. 3. Habeas corpus não conhecido.
(HC  266.092/MG,  Rel.  Ministro  ROGERIO
SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
19/05/2016, DJe 31/05/2016)

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS.
1. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DO RECURSO
PRÓPRIO.   NÃO CABIMENTO.   2.   TRIBUNAL
DO JÚRI. RECURSO DE APELAÇÃO. AUSÊNCIA
DE  INDICAÇÃO  DAS  ALÍNEAS.  MERA
IRREGULARIDADE.  3.  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1.  A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e
as Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior
Tribunal  de Justiça,  diante da  utilização crescente e
sucessiva do habeas corpus,  passaram a restringir a
sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de
impugnação pela via recursal própria,  sem olvidar a
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos
casos  de  flagrante  ilegalidade.  2.    A  ausência  de
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indicação  do  fundamento  legal  da  apelação
interposta contra decisão proferida pelo Tribunal
do  Júri  é  considerado  mera  irregularidade.   De
fato,   prevalece  no Superior  Tribunal  de  Justiça
que  não  há  óbice  ao  conhecimento  do  recurso,
desde que nas razões se encontrem os fundamentos
que  ensejaram  o  apelo  e  as  pretensões  da  parte
estejam  perfeitamente  delineadas,  conforme  se
verifica  no  caso  dos  autos,  em  que  o  recurso
pleiteava  apenas  a  reforma  da  dosimetria.  3.
Habeas corpus não conhecido.  Ordem concedida de
ofício,  para  anular  o  acórdão  que  não conheceu do
recurso de apelação e determinar seu conhecimento  e
julgamento pelo Tribunal de origem, como entender
de  direito.  (HC  337.619/SC,  Rel.  Ministro
REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  QUINTA
TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 24/05/2016) -
grifei

Os Tribunais Estaduais seguem o mesmo norte, in verbis:

“EMBARGOS  INFRINGENTES.  APELAÇÃO  DE
DECISÃO  DO  TRIBUNAL  DO  JÚRI.  SÚMULA
713-STF.  A  falta  de  indicação  da(s)  alínea(s)  do
inciso III do art. 593, CPP, no ato de interposição
do  apelo,  por  parte  do  Defensor,  não  pode
prejudicar o condenado. Em tal caso, o exame da
pretensão recursal deverá limitar-se às razões do
apelo. EMBARGOS  INFRINGENTES
ACOLHIDOS,  POR  MAIORIA.  (Embargos
Infringentes e de Nulidade Nº 70041393372, Segundo
Grupo de Câmaras Criminais, Tribunal de Justiça do
RS,  Relator:  Ivan  Leomar  Bruxel,  Julgado  em
12/08/2011) – grifei

APELAÇÃO  CRIME.  Tribunal  do  júri.  Falta  de
indicação  das  alíneas  do  art.  593,  inc.  III,  do  cpp.
Possibilidade de ser conhecido o recurso quando as
razões delimitam o fundamento. Alegação de nulidade
por  deficiência  da  defesa  técnica.  Afastamento.
Dosimetria.  Circunstâncias  judiciais  atinentes  à
culpabilidade, às circunstâncias e às consequências do
crime. Fundamentação idônea. Atenuante da confissão
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qualificada. Aplicação. Compensação com a agravante
do motivo torpe. Consequente readequação e redução
da pena.  Recurso conhecido e  parcialmente  provido
para reduzir a pena. (TJPR; ApCr 1467922-6; Guaíra;
Primeira  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Macedo
Pacheco;  Julg.  05/05/2016;  DJPR  18/05/2016;  Pág.
424)

EMBARGOS INFRINGENTES. JÚRI. HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO
DAS  ALÍNEAS  QUE  FUNDAMENTAM  O
RECURSO. MERA IRREGULARIDADE FORMAL.
EMBARGOS  ACOLHIDOS.  Configura  mera
irregularidade  a  falta  de  indicação  dos  dispositivos
legais em que se apoia o termo da apelação interposta
pela defesa contra decisão do Tribunal do Júri. Não há
empecilho no conhecimento do recurso, desde que nas
razões se encontrem os fundamentos que ensejaram o
apelo e as pretensões da parte estejam perfeitamente
delineadas, não havendo que privilegiar o formalismo
exacerbado  e  a  instrumentalidade  das  formas  em
detrimento de princípios constitucionais (precedentes
do  STJ).  V.V  APELAÇÃO  CRIMINAL.  JÚRI.
DEVOLUTIBILIDADE RESTRITA DO RECURSO.
Súmula  nº  713  DO  STF.  VINCULAÇÃO  AO
TERMO  DE  INTERPOSIÇÃO  DO  APELO.
INCONFORMISMO  NÃO  DELIMITADO.  NÃO
CONHECIMENTO. 01. A Apelação interposta contra
decisão proferida pelo Júri tem natureza restrita, de tal
arte que não se devolve ao Tribunal o conhecimento
de toda a matéria, mas apenas daquela invocada pela
parte  no  ato  de interposição do recurso,  limitada,  é
claro,  às  hipóteses elencadas no rol  taxativo do art.
593,  inciso  III  e  suas  alíneas,  do  CPP.  02.  Não
havendo a defesa delimitado, no termo de interposição
do Apelo, os motivos de sua irresignação, inviável o
conhecimento do recurso,  nos  termos da Súmula nº
713 do STF. (TJMG; EI-Nul 1.0003.01.003073-6/003;
Rel.  Des.  Paulo  Cézar  Dias;  Julg.  24/06/2015;
DJEMG 03/07/2015)

Agora,  para  melhor explanação sobre  o assunto,  vale  trazer  a
doutrina sob o notável registro das lições do mestre Mirabete (in Código de Processo
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Penal Interpretado, 11ª ed., pág. 1482/1485, São Paulo: Editora Atlas, 2003)
que, assim, expõe:

“[...] deve o apelante, por isso, mencionar na petição
ou termo em qual ou mais hipóteses do art. 593, III, se
fundamenta  o  apelo.  Não  pode  o  Tribunal  dar
provimento à apelação por um fundamento quando o
apelo é fundamentado em outro. Já se tem conhecido,
porém,  apelação  interposta  sem  indicação  do
dispositivo legal concernente, desde que das razões se
possa deduzir qual o fundamento invocado.”

Portanto, admito o processamento da presente apelação.

2. MÉRITO

- DO ERRO OU INJUSTIÇA NO TOCANTE A APLICAÇÃO DA PENA

Nas  razões  recursais,  o  apelante  requer  que  as  circunstâncias
judiciais lhe sejam consideradas favoráveis, de modo que a pena-base seja fixada no
mínimo legal, e ainda que a fração pela tentativa seja revista, melhorando sua situação
penal.

Da atenta leitura da Sentença, em especial a parte da dosimetria,
vejo  que  assiste  razão,  em parte,  ao  apelante,  porquanto  a  Magistrada  laborou em
equívoco quando da análise de algumas das circunstâncias judiciais elencadas no art. 59
do Código Penal,  especificamente em relação à culpabilidade,  aos antecedentes e a
conduta social do recorrente, sendo, pois, necessário proceder a uma revisão da pena
imposta.  Contudo,  as  demais  circunstâncias  judiciais  se  encontram  devidamente
motivadas  e,  diante  da  existência  de  várias  circunstâncias  desfavoráveis,  resta
inconsistente o pleito pela aplicação da pena-base no mínimo legal.

No tocante à culpabilidade, a Juíza de base considerou-a como
desfavorável, consignando em sua decisão sê-la incontestável, eis que foi reconhecida
pelo  soberano  Conselho  de  Sentença.  Frisou  ainda  que  a  conduta  praticada  pelo
apelante fora reprovável, haja vista que compreendia o caráter ilícito da infração e
poderia ter imprimido conduta diversa.

Destarte,  verifica-se  o equívoco na fundamentação da aludida
circunstância,  haja  vista  que  fora  utilizada  uma  motivação  genérica  e  alusiva  à
culpabilidade como elemento do crime, não se reportando, a Juíza de base, ao grau de
reprovabilidade da conduta empregada pelo réu, ora apelante, razão pela qual afasto a
desfavorabilidade da mencionada circunstância.
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Importa  destacar  em  relação  à  culpabilidade  do  agente  que,
muito  embora  entendamos  haver  elementos  para  consubstanciar  uma  motivação
desfavorável ao réu, consideramo-la favorável ao apelante tão somente em face da
fundamentação genérica empregada pelo Juízo a quo.

Quanto aos antecedentes, malgrado tenha a Juíza reconhecido o
réu  como  tecnicamente  primário,  considerou  a  referida  circunstância  como
desfavorável. Contudo, da análise da Certidão de Antecedentes Criminais acostada às
fls. 66 e 352/353 não se constata nenhuma condenação criminal em nome do réu, pelo
que a julgo favorável.

A  conduta  social também  fora  valorada  negativamente,
consignando a Magistrada que “a conduta social do sentenciado carece de reparos,
merecendo a reprimenda, objetivando sua re-educação e o seu regresso ao convívio
interativo na sociedade; sendo desfavorável”.

Igualmente  ao  que  ocorreu  com  a  primeira  circunstância
analisada (culpabilidade) fora utilizada na análise da conduta social uma motivação
genérica  para  configurá-la  como  desfavorável.  Assim,  diante  da  insuficiência  da
fundamentação utilizada, imperioso reconhecê-la como favorável.

Os  motivos  do  crime foram valorados  negativamente  com a
seguinte fundamentação:  “eis que o pronunciado cometeu o delito por motivo fútil,
devidamente reconhecida pelo conselho de sentença”, consoante se vê da Sentença de
base.

Nas razões recursais, o apelante alega ter ocorrido  bis in idem
haja vista  que o motivo fútil  já  houvera sido utilizado para qualificar  o crime de
homicídio.  Contudo,  importa  frisar  que  o  apelante  fora  condenado  por  homicídio
tentado com duas qualificadoras, quais sejam,  motivo fútil e mediante recurso que
impossibilitou a defesa do ofendido, elencadas, respectivamente, nos incisos II e IV,
do §2º do art. 121 do Código Penal.

Assim,  analisando  a  dosimetria  desenvolvida  na  Sentença
vergastada verifica-se que o Juízo a quo utilizou a qualificadora prevista no inciso IV
do §2º do art. 121 do CP para configurar o crime em si, bem como reconheceu o
motivo  fútil  na  análise  da  circunstância  judicial  em  comento.  Portanto,  são
improcedentes  os  argumentos  lançados  pelo  recorrente,  neste  ponto,  acerca  da
ocorrência de bis in idem, razão pela qual mantenho a desfavorabilidade dos motivos
do crime.
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 As  circunstâncias do crime, por sua vez, foram valoradas em
desfavor do réu, consignando a Magistrada sentenciante que “o denunciado perseguiu
a vítima até o local do evento”.

Nesse norte, verifica-se que o Juízo  a quo,  embora de forma
sucinta, explanou bem as circunstâncias do crime – não deixando dúvidas acerca do
contexto em que se deram as agressões – e as razões que o levaram a decidir pela
desfavorabilidade da mesma, de onde se percebe o acerto e suficiência da motivação
empregada na análise da aludida circunstância judicial, não havendo qualquer reparo a
ser feito, neste ponto.

Em relação ao  comportamento da vítima também não carece
de qualquer reparo a análise feita pelo Juízo de base, porquanto igualmente pontuou
em  sua  decisão  as  razões  pelas  quais  considerou  a  mencionada  circunstância
desfavorável,  registrando  que  “a  vítima  em  nada  concorreu  para  a  conduta  do
acusado;  no  momento  do  evento  ilícito  o  ofendido tentava  se  levantar  da  queda
sofrida”, encontrando-se, assim, devida e suficientemente motivada a apreciação da
citada circunstância judicial.

Quanto  à  personalidade  do  agente e  as  consequências  do
crime,  embora não tenham sido questionadas pelo recorrente,  vale registrar  que a
primeira fora valorada em seu favor, e a segunda, desfavoravelmente, frisando a d.
Juíza que as consequências  “são gravíssimas, a vítima ficou com sequelas visíveis,
sendo paraplégico”.

Pois bem. Tendo sido afastada a desfavorabilidade de três das
circunstâncias  judiciais  (culpabilidade,  antecedentes  e  conduta  social  do  agente)
necessário se faz proceder a uma redução da pena-base imposta pelo Juízo  a quo.
Contudo,  diante  da  existência  de  várias  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  a
fixação  da  pena-base  deve  ser  estabelecida  acima  do  mínimo  legal,  pois  há
necessidade de certa exacerbação para que o quantum reste compatível à ponderação
na primeira fase dosimétrica.

A propósito:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO  ESPECIAL.  DESCABIMENTO.
RECENTE  ORIENTAÇÃO  DO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL.  ROUBO  MAJORADO.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. REINCIDÊNCIA.  REGIME
INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. 1. […]. 3.
A  existência  de  circunstâncias  judiciais

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0007805-19.2012.815.0251                                                 CMBF - Relator



                  Poder Judiciário
                 Tribunal de Justiça da Paraíba
                 Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

desfavoráveis  (culpabilidade,  antecedentes,
personalidade, motivos do crime, circunstâncias do
crime e prejuízo da vítima), aliadas à reincidência,
autoriza a fixação da pena-base acima do patamar
mínimo  e  o  estabelecimento  de  regime  prisional
mais severo. 4. Habeas corpus não conhecido, por ser
substitutivo  do  recurso  cabível.  (STJ;  HC  183.012;
Proc. 2010/0155774-0; GO; Quinta Turma; Rel. Des.
Conv.  Campos  Marques;  Julg.  06/12/2012;  DJE
13/12/2012).

No mesmo sentido, é o entendimento local:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  Júri.  Homicídio
duplamente qualificado. Condenação. Inconformismo.
Apelo com base no art. 593, III, “c” do CPP. Apontado
erro  ou  injustiça  no  tocante  à  aplicação  da  pena.
Inocorrência. Reprimenda fixada em patamar justo e
suficiente  para  reprimir  a  reiteração  da  conduta.
Estrita  observância  do  sistema  trifásico.  Apelo
desprovido.  Tendo  sido  plenamente  observado  o
sistema trifásico de aplicação da pena, justifica-se a
fixação  da  reprimenda  acima  do  mínimo  legal,
quando  suficiente  para  reprimir  a  conduta  do
agente,  mormente se considerada a incidência de
circunstâncias judiciais  desfavoráveis  ao acusado.
Apelo  desprovido.  (TJPB;  Proc.  021.2010.001339-
6/001; Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. Luiz
Sílvio Ramalho Júnior;  DJPB 14/11/2012;  Pág.  14).
Grifos nossos.

Assim,  pelas  razões  acima  mencionadas,  restaram  quatro
circunstâncias judiciais favoráveis ao apelante (culpabilidade, antecedentes, conduta
social e personalidade do agente) e quatro desfavoráveis (motivos, circunstâncias e
consequências do crime, e comportamento da vítima), razão pela qual fixo a pena-base
em 16 (dezeseis) anos de reclusão.

No tocante ao pleito pela revisão do patamar de redução da pena
em decorrência da tentativa, sob a alegação de que a diminuição aplicada no mínimo
de 1/3 (um terço) não fora fundamentada, razão não assiste ao recorrente porquanto a
Juíza de 1º grau valeu-se do resultado da análise das circunstâncias judiciais, previstas
no art. 59 do CP, como parâmetro para definir o montante de redução, de acordo com
o previsto no art. 14, II, parágrafo único, do CP.
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 Extrai-se da Sentença vergastada que a Magistrada expôs seu
fundamento para aplicação – em razão da tentativa – do patamar de 1/3 (um terço) nos
seguintes termos: “Estribada nas circunstâncias judiciais acima (…) e em virtude do
parágrafo único, do artigo 14, do Código Penal, diminuo a pena base em um terço
(…).”

 Portanto, considerando a análise das circunstâncias judiciais e
diante da existência de circunstâncias desfavoráveis, a Juíza adotou como parâmetro,
acertadamente, o redutor mínimo aplicável à tentativa.

 Ressalte-se  que,  muito  embora  algumas  das  circunstâncias
judiciais tenham sido modificadas em suas vertentes, por ocasião do julgamento deste
Recurso de Apelação, passando a ser consideradas favoráveis, conforme explanado
acima,  permanecem  desfavoráveis  quatro  delas,  quais  sejam,  os  motivos,  as
circunstâncias, as consequências do crime e o comportamento da vítima, razão pela
qual, remanesce adequado o redutor mínimo de 1/3 (um terço), em face da tentativa,
não havendo reparo algum a ser feito, neste ponto.

  Assim sendo,  aplicada a  pena-base  em 16 (dezeseis)  anos  de
reclusão, e não havendo modificação alguma a ser feita na segunda fase dosimétrica –
ante a ausência de circunstâncias agravantes ou atenuantes – passo à terceira etapa da
dosimetria, aplicando o redutor de 1/3 (um terço), em razão da tentativa, resultando
em uma reprimenda de  10 (dez) anos e 08 (oito) meses de reclusão, a qual torno
definitiva, à míngua de outras causas a serem consideradas.

 Ante  todo  o  exposto,  dou  provimento  parcial  ao  apelo
interposto por Marllon Nóbrega de Souza, reduzindo a pena para 10 (dez) anos e 08
(oito) meses de reclusão.

 É o meu voto.

Presidiu ao julgamento o Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva,
decano no exercício da Presidência da Câmara Criminal, dele participando, além de
mim, Relator, o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos, revisor, e o Exmo.
Sr.  Juiz  Marcos  William de Oliveira  (convocado para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.
Arnóbio Alves Teodósio).

Presente  à  sessão de julgamento  o Exmo.  Sr.  Álvaro  Cristino
Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.
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 Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 1º de
Junho de 2017.

João Pessoa, 05 de Junho de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                    Relator
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